
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2594448 - SP (2024/0095961-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PATRIK DA SILVA SOUZA
ADVOGADOS : VINICIUS DINALLI VOSS - SP355906

ICARO PEREIRA SOUZA - SP452724
JOSÉ ALBERTO SILVA ALCAZAS - SP468225

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. VALIDADE DA BUSCA PESSOAL E 
DOMICILIAR. MATÉRIA APRECIADA NO HABEAS CORPUS N. 
869.516/SP. REITERAÇÃO DE PEDIDO. RAFITICAÇÃO DA LICITUDE 
DAS PROVAS, CONFORME JULGAMENTO DA IMPETRAÇÃO 
ANTERIOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.Sendo o presente recurso especial mera reiteração do pedido formulado no 
HC 869.516/SP (isto porque há identidade de partes e da causa de pedir, 
impugnando os dois feitos a mesma decisão - Apelação Criminal n. 1501555-
38.2022.8.26.0541), é caso de ratificar os fundamentados já exarados por esta 
Turma julgadora quando do julgamento daquela impetração.
2. A atitude suspeita do réu, acrescida da informação recebida a respeito do 
tráfico de drogas na localidade, constitui justificativa suficiente para a busca 
pessoal, nos termos do art. 244 do CPP.
3. A afirmação em juízo dada pelo réu de que teria autorizado a entrada da 
polícia em sua residência afasta a tese de violação domiciliar. Vale anotar que 
qualquer modificação nesse entendimento, para acolher a tese defensiva de 
que a permissão teria sido dada sob coação do agente, demandaria o reexame 
do conteúdo fático-probatório, providência inadmissível pela incidência da 
Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
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AGRAVANTE : PATRIK DA SILVA SOUZA
ADVOGADOS : VINICIUS DINALLI VOSS - SP355906

ICARO PEREIRA SOUZA - SP452724
JOSÉ ALBERTO SILVA ALCAZAS - SP468225

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. VALIDADE DA BUSCA PESSOAL E 
DOMICILIAR. MATÉRIA APRECIADA NO HABEAS CORPUS N. 
869.516/SP. REITERAÇÃO DE PEDIDO. RAFITICAÇÃO DA LICITUDE 
DAS PROVAS, CONFORME JULGAMENTO DA IMPETRAÇÃO 
ANTERIOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.Sendo o presente recurso especial mera reiteração do pedido formulado no 
HC 869.516/SP (isto porque há identidade de partes e da causa de pedir, 
impugnando os dois feitos a mesma decisão - Apelação Criminal n. 1501555-
38.2022.8.26.0541), é caso de ratificar os fundamentados já exarados por esta 
Turma julgadora quando do julgamento daquela impetração.
2. A atitude suspeita do réu, acrescida da informação recebida a respeito do 
tráfico de drogas na localidade, constitui justificativa suficiente para a busca 
pessoal, nos termos do art. 244 do CPP.
3. A afirmação em juízo dada pelo réu de que teria autorizado a entrada da 
polícia em sua residência afasta a tese de violação domiciliar. Vale anotar que 
qualquer modificação nesse entendimento, para acolher a tese defensiva de 
que a permissão teria sido dada sob coação do agente, demandaria o reexame 
do conteúdo fático-probatório, providência inadmissível pela incidência da 
Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PATRIK DA SILVA SOUZA contra 
decisão monocrática que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (e-STJ, fls. 
699-701).

A parte agravante aduz, em síntese, que "Sem embargo de cuidarem tanto o recurso 
especial quanto o habeas corpus de medidas visando reconhecimento a ilicitude das provas (art. 
157 do Código Penal), com evidente violação ao disposto nos artgs. 240, 244 do Código Penal, 
sua conseqüente NULIDADE (art. 564, inciso IV do Código de Processo Penal) e por fim, a 
absolvição do recorrente com fundamento no art. 386, inciso II do Código de Processo Penal, 
entende-se que não há identidade entre estes instrumentos. Sim, pois a profundidade do habeas 
corpus é mais restrita, sendo medida cabível em face de flagrantes ilegalidades que atingem o 
direito de locomoção".

No mais, reitera a tese de ausência de justa causa para busca pessoal realizada na 
hipótese. 
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Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para prover o recurso especial, 
nos termos do parecer do Ministério Público Federal. 

É o relatório.
 

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, 
que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Embora o recorrente alegue que o mandamus anterior não impediria a análise deste 
recurso especial, uma vez que a profundidade do habeas corpus seria mais restrita, fato é que a 
Defesa não trouxe nenhum fato novo a ensejar o reexame da questão e a consequente alteração 
do entendimento já exarado por esta Turma julgadora. 

Com efeito, conforme consignado quando do julgamento da impetração anterior (HC 
869.516/SP), de acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal poderá ser 
realizada, independente de mandado judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando 
houver suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito.

Sobre o tema, esta Corte já se manifestou reiteradas vezes que "há uma necessária 
referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de que não se 
converta em salvo-conduto para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), 
baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou situações, sem relação 
específica com a posse de arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração 
penal" (HC n. 774.140/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
25/10/2022, DJe de 28/10/2022.)

No caso, observa-se que a atuação dos policiais se justificou na conduta suspeita do 
réu - que se encontrava perto de uma pastagem e em local escuro -, e no prévio recebimento de 
informações de que ele estaria praticando o tráfico na localidade. Logo, é valida a prova colhida 
quando há fundada suspeita de que o réu estivesse ocultando a prática da traficância.

No mesmo sentido:
 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006.  
NULIDADE. BUSCA PESSOAL. BUSCA DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADA SUSPEITA DA POSSE DE ELEMENTOS DE CORPO DE DELITO. 
PRISÃO CAUTELAR. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES PESSOAIS 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
- Na hipótese, está-se diante da apreensão de 796 porções de cocaína, pesando 129 
gramas (fl. 123).
- A busca pessoal é regida pelo art. 244, do Código de Processo Penal. Exige-se a 
presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar.
- O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, 
submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o entendimento segundo o qual 
a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, 
que indiquem que, dentro da casa, ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade 
dos atos praticados".
- A Corte local, soberana na delimitação do quadro fático-probatório, firmou que a 
busca pessoal realizada no recorrente sucedeu a sua tentativa de fuga, quando 
verificou a proximidade da equipe policial. Ademais, anotou-se que a abordagem do 
suspeito se deu no âmbito de operação policial mais ampla que ocorria na localidade, 
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a qual se voltava à repressão do tráfico de entorpecentes. A situação que precede a 
abordagem, de fato, autoriza a revista do recorrente, por suspeita fundada de que 
portava elementos de corpo de delito. - Por haverem encontrado material 
entorpecente na posse do recorrente, o qual ainda confessou informalmente que 
praticava a mercancia ilícita, os agentes de segurança, munidos de elementos de 
fundada suspeita da configuração de situação de flagrância do delito de tráfico de 
drogas no interior da sua residência, procederam ao ingresso em domicílio, onde 
encontraram mais drogas. - Ambos os procedimentos de busca foram lícitos, 
encontrando respaldo em elementos concretos para fundar a suspeita da ocorrência de 
delito de tráfico. Assim, sob nenhuma ótica, verifica-se qualquer nulidade na 
apreensão da materialidade delitiva, não havendo que falar em relaxamento da prisão 
cautelar.
- A prisão cautelar do agravante se legitima para a garantia da ordem pública, com a 
prevenção da reiteração delitiva, considerando, notadamente, que ele foi colhido em 
flagrante na posse de quantidade razoável de entorpecente - 129 gramas de cocaína -; 
que o delito foi praticado quando ele cumpria pena em regime aberto pela prática de 
delito anterior; e que conta com diversas anotações criminais anteriores.
- A Lei n. 12.403/2011 estabeleceu a possibilidade de imposição de medidas 
alternativas à prisão cautelar, no intuito de permitir ao magistrado, diante das 
peculiaridades de cada caso concreto e dentro dos critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade, resguardar a ordem pública, a ordem econômica, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal. - Nos termos do art. 282, § 6º, do Código de 
Processo Penal, modificado pela Lei n. 13.964/2019, "a prisão preventiva somente 
será determinada quando não for cabível a sua substituição por outra medida cautelar, 
observado o art. 319, deste Código, e o não cabimento da substituição por outra 
medida cautelar deverá ser justificado de forma fundamentada nos elementos 
presentes do caso concreto, de forma individualizada".
- No caso dos autos, foi demonstrada a necessidade da custódia cautelar do agravante, 
de modo que é inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares  
diversas, eis que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com sua soltura.
- Agravo regimental desprovido." (AgRg no RHC n. 174.454/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/6/2023, DJe de 
16/6/2023.)
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. FUGA. LOCAL 
CONHECIDO PELO TRÁFICO. CIRCUNSTÂNCIAS DA PRISÃO. LICITUDE 
DAS PROVAS OBTIDAS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "Nos termos do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de mandado quando 
houver prisão ou fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida, 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou ainda quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar." (AgRg no AREsp 1.403.409/RS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/3/2019, 
DJe 4/4/2019).
2. Na hipótese, os policiais mencionaram que estavam em patrulhamento de rotina 
em local já conhecido pelo crime de tráfico de drogas, viram o recorrente segurando 
uma sacola e este, ao perceber a presença da viatura, empreendeu fuga e dispensou 
esta sacola. Assim, estas circunstâncias são suficientes para configurar a "fundada 
suspeita", apta a justificar a abordagem policial em via pública. O local da 
abordagem, associado ao fato de o recorrente tentar dispensar uma sacola, são 
elementos indicativos de que ele estava na posse de droga, arma proibida, objetos ou 
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papéis que constituam corpo de delito.
3. Devidamente demonstrada a justa causa, não se vislumbra qualquer ilegalidade na 
atuação dos policiais, amparados que estão pelo Código de Processo Penal para 
abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo 
razão para manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por 
perseguição pessoal ou por qualquer outro elemento subjetivo.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp n. 2.053.392/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
22/5/2023, DJe de 26/5/2023.)

 
Ademais, como também já havia sido ressaltado no julgamento da impetração 

anterior, consta do depoimento colhido em juízo, que o réu teria franqueado a entrada da polícia 
em sua residência, o que afasta a tese de violação domiciliar, uma vez que, dentre as hipóteses 
constitucionais autorizadoras de entrada de terceiro na residência alheia, está o consentimento do 
morador. Logo, qualquer modificação nesse entendimento, para acolher a tese defensiva de que a 
permissão teria sido dada sob coação do agente, demandaria o reexame do conteúdo fático-
probatório, providência inadmissível, por incidência da Súmula 7/STJ. 

Portanto, sendo o presente recurso especial mera reiteração do pedido formulado no 
HC 869.516/SP (isto porque há identidade de partes e da causa de pedir, impugnando os dois 
feitos a mesma decisão - Apelação Criminal n. 1501555-38.2022.8.26.0541), é caso de 
ratificar os fundamentados já exarados por esta Turma julgadora quando do julgamento daquela 
impetração, conforme reproduzido acima. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0095961-7 AREsp 2.594.448 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15015553820228260541  15015553820228260541568212022  568212022

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PATRIK DA SILVA SOUZA 
ADVOGADOS : VINICIUS DINALLI VOSS  - SP355906

 ICARO PEREIRA SOUZA  - SP452724
 JOSÉ ALBERTO SILVA ALCAZAS  - SP468225

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PATRIK DA SILVA SOUZA 
ADVOGADOS : VINICIUS DINALLI VOSS  - SP355906

 ICARO PEREIRA SOUZA  - SP452724
 JOSÉ ALBERTO SILVA ALCAZAS  - SP468225

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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